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PROGRAMA 

2022/2023 

 

JUSTIÇA CONSTITUCIONAL 

 

 

Tema central do curso: «Controlo da Constitucionalidade: olhares cruzados 

para Portugal, EUA, Alemanha e Brasil». 

 

I. Visão Sinóptica dos Sistemas de Fiscalização da Constitucionalidade 

(um breve olhar juscomparativo: EUA; Áustria; França; Portugal; Brasil) 

 

II. Conceito de Inconstitucionalidade e Respectiva Tipologia (Primeiras Linhas) 

1. Garantia Constitucional e Meios de Garantia Constitucional 

2. Garantia da Constituição e Garantia da Constitucionalidade 

3. Garantia e Fiscalização 

4. Premissas da Teoria Clássica da Inconstitucionalidade 

4. Tópicos Sobre o Valor Paramétrico da Constituição 

4.1. Delimitação do Problema 

4.2. O Caso Específico do art. 277/1 CRP 

4.3. Os Direitos Fundamentais e o Controlo da Constitucionalidade (Juicio de 

Amparo? Verfassungsbeschwerde?) 

4.4. Arquétipos de Parametricidade (Directa, Interposta e Pressuposta) 

5. Inconstitucionalidade de Normas Constitucionais? 

5.1. Interpelação a  Otto Bachof 

5.2. A Linha do Tempo da Doutrina Portuguesa 

6. Tipos de Inconstitucionalidade 

6.1. Inconstitucionalidade por acção e por omissão; 

6.2. Inconstitucionalidade total e parcial; 

6.3. Inconstitucionalidade formal, orgânica e material; 

6.4 Inconstitucionalidade originária e superveniente; 



6.5. Inconstitucionalidade antecedente e consequente; 

6.6. Inconstitucionalidade presente e pretérita. 

7. Fiscalização da Constitucionalidade: Espécies e Critérios de Referência 

7.1. Fiscalização Política e Fiscalização Jurisdicional 

7.2. Fiscalização Difusa 

7.3. Fiscalização Concentrada 

7.4. Fiscalização de Actos (que actos?) vs. Fiscalização de Normas (que conceito 

de norma)- [Ac. 26/85 e 80/86 - conceito funcional de norma; Ac. 1058/96 - 

eficácia normativa externa enquanto requisito de sindicabilidade] 

7.5. Fiscalização por Via Incidental 

7.6. Fiscalização por Via Principal 

7.7. Fiscalização Preventiva (Abstracta) 

7.8. Fiscalização Sucessiva Abstracta 

7.9. Fiscalização Sucessiva Concreta [pressupostos de admissibilidade: Ac.                                                                    

155/2000; Ac. 446/2000 – decisão-surpresa; Ac. 362/2000 – extemporaneidade do 

recurso;] 

7.9.1. Iter Processual do Recurso de Constitucionalidade 

7.10. O Modelo Português (sinopse) 

7.11. Fiscalização da Inconstitucionalidade por Omissão (os modelos português e 

brasileiro) 

7.12. Fiscalização da ilegalidade de Actos Legislativos  

 

III. Efeitos da Declaração da Inconstitucionalidade pelo Tribunal Constitucional 

(vício, desvalor e sanção) 

8. Em Sede de Fiscalização Preventiva (Abstracta) – reflexões críticas 

9. Em Sede de Fiscalização Sucessiva Abstracta (Nulidade radical? Nulidade 

atípica? Sentença manipulativa?) – reflexões críticas 

a) A modulação temporal da sanção. 

b) A decisão com efeitos aditivos  

c) A decisão interpretativa de acolhimento (a inconstitucionalidade parcial 

qualitativa)  



d) A decisão interpretativa de rejeição (o topos da interpretação conforme à 

constituição)  

10. Em Sede de Fiscalização da Inconstitucionalidade por Omissão – reflexões 

críticas 

 

IV. Efeitos da Decisão dos Outros Tribunais (que não o Tribunal 

Constitucional) em Matéria de Constitucionalidade  

 

V. Breviário de Hermenêutica Constitucional 
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